
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2153079 - MG (2024/0168482-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS DE MINAS
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
GABRIELA OLIVEIRA PIRES - MG213144
ANA PAULA GONCALVES DA SILVA - MG215258
BRUNA CAROLINA MAGALHAES PINTO - MG225317

AGRAVADO : SANTA CASA DE MISERICORDIA N S DO CARMO
OUTRO NOME : SANTA CASA DE MISERICORDIA NOSSA SENHORA DO 

CARMO
ADVOGADO : JEREMIAS OZANAN MENDES RIBEIRO - MG042992
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. JULGAMENTO ULTRA OU EXTRA PETITA
. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Rever a conclusão alcançada pela origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
III – Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual não configura julgamento 
ultra ou extra petita, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o 
provimento jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado 
lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS 
DE MINAS contra a decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nessa 
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extensão, negou-lhe provimento, assim fundamentada: ausência de omissão no julgado 
de origem; incidência da Súmula 7/STJ; e não configura julgamento ultra ou extra petita

, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional 
exarado nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que estão presentes todos os 
requisitos para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não apreciada a tese 
de violação ao princípio da congruência.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 244/246e):

 

i) Da inexequibilidade do título executivo judicial

Logo de início, o agravante aponta a nulidade e inexequibilidade do título 
executivo, ao fundamento de que a sentença que o lastreia incorreu em 
vício ultra petita, em flagrante violação ao princípio da adstrição e da 
congruência.

Compulsando os autos, verifica-se que o feito que culminou no presente 
cumprimento de sentença se tratava de “ação cominatória c/c declaratória” 
ajuizada pelo Município de Carmópolis de Minas em face da Santa Casa de 
Misericórdia Nossa Senhora do Carmo, em que requereu, em síntese, a 
condenação da ré na obrigação de fazer “consubstanciada na continuidade 
da prestação dos serviços de urgência e emergência nos estritos termos do 
Convênio n. 001/2013, ainda vigente, ao menos, até que se digne a 
declarar, por arbitramento judicial, o valor que deverá ser pago pelo autor, a 
título de contraprestação aos serviços prestados pela ré durante o ano de 
2014 (...)”, conforme documento de ordem n° 16.

O pedido inicial foi julgado improcedente pelo Juízo a quo, sendo 
determinada, por consequência, a manutenção dos efeitos do Convênio n° 
001/2013, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação da decisão, mediante contraprestação pecuniária da parte 
contrária no valor mensal R$ 235.929,50 (duzentos e trinta e cinco mil, 
novecentos e vinte e nove reais e cinquenta centavos), como bem se 
depreende dos documentos de ordens n° 26/27.

Importante consignar que referido provimento foi mantido na segunda 
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instância, tendo em vista que o recurso de apelação interposto pelo 
Município de Carmópolis foi desprovido por acórdão proferido pela 4ª 
Câmara Cível deste eg. Tribunal de Justiça (ordens n° 29/39), bem como o 
fato de que o recorrente apenas apontou a existência de vício ultra petita 
neste momento procedimental.

Estabelecidas essas premissas, e com a devida vênia aos argumentos 
traçados na minuta de inconformismo, tenho que não merece prosperar a 
irresignação recursal.

Com efeito, da atenta leitura da sentença, é possível observar que a 
“condenação” do agravante ao pagamento do valor impugnado – cerca de 
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) – teve como fundamento a 
existência de decisão liminar proferida em um dos processos conexos aos 
autos, na qual restou determinada a suspensão do convênio em questão e 
que foi posteriormente revogada.

Nesse sentido, cito os seguintes trechos do sobredito decisum, porquanto 
elucidativos:

 

Outrossim, anoto que houve reiterados requerimentos de 
“cumprimento de sentença” formulados pela requerida, a 
princípio, de forma equivocada, com a consequente expedição 
de alvarás judiciais para levantamento de valores nos autos em 
apenso de n. 0879.14.000480-2, em razão da alegação de 
diferença de depósito de valores a título de contraprestação 
pelos serviços prestados, fixadas nas decisões judiciais 
proferidas nos processos de n. 0879.14.000480-2 e n. 
0879.14.000550-2, sendo certo que, tal equívoco foi solucionado 
pelo decisum de ff. 812/813 dos autos n. 0879.14.000480-2.

A decisão de f. 49 dos autos de n. 0879.14.000480-2 e a decisão 
de ff. 101/102 do presente feito fixou o valor de R$ 174.683,13 
(cento e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e três reais e 
treze centavos) a título de contraprestação pelos serviços 
prestados pela requerida.

A decisão proferida nos autos em apenso (0879.14.000480-2), 
em 04/02/2015, que abrange o presente feito, com o traslado de 
cópias (ff. 261/263v), que reconsiderou a decisão de f. 49 dos 
autos em apenso (0879.14.000480-2), determinando o repasse 
mensal pelo Município de Carmópolis, da quantia de R$ 
235.929,50 (duzentos e trinta e cinco mil, novecentos e vinte e 
nove reais e cinquenta centavos) a partir do mês de fevereiro de 
2015 (embargos de declaração dos autos de n. 0879.14.000480-
2, às ff. 525/526).

 

Não obstante os documentos citados nos trechos ora colacionados não 
estejam devidamente acostados aos autos, ônus imputável à 
Municipalidade, infere-se que o reconhecimento da contraprestação se 
encontra alicerçado na própria decorrência lógica dos provimentos judiciais 
proferidos nos processos apensados.

Sendo assim, não há que se cogitar em nulidade do título executivo judicial, 
tampouco em sua inexequibilidade, de modo que deve ser mantida a 
decisão vergastada quanto a esse tocante (destaques meus).
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
V - Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023 – 
destaques meus).

 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 

Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).
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Quanto à nulidade do título executivo judicial, o tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, inclusive pelo cotejo entre 
peças processuais, consignou que o "reconhecimento da contraprestação se encontra 
alicerçado na própria decorrência lógica dos provimentos judiciais proferidos nos 
processos apensados" (fl. 246e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. PETIÇÃO INICIAL. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
DO ACÓRDÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
INATACADO FUNDAMENTO BASILIAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. "Cabe ao julgador, ademais, a interpretação lógico-sistemática do pedido 
formulado na petição inicial a partir da análise dos fatos e da causa de pedir, 
o que atende à necessidade conceder à parte o que foi efetivamente 
requerido por ela, interpretando o pedido a partir de um exame completo da 
petição inicial, e não apenas da parte da petição destinada aos 
requerimentos finais, sem que isso implique decisão 'extra' ou 'ultra petita'" 
(REsp n. 1.793.637/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 17/11/2020, DJe de 19/11/2020).
2. No caso concreto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
3. Não há como afastar a conclusão de que o Colegiado local, ao dirimir a 
controvérsia, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão 
recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário 
atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário.").
4. O recurso especial deixou de impugnar fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido e, portanto, a irresignação esbarra no obstáculo da 
Súmula 283/STF, assim erigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida se assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".
5. No que diz respeito à tese de "perecimento do objeto da ação" (fl. 264), 
cumpre observar que a parte recorrente não amparou o inconformismo na 
ofensa a qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do 
dispositivo legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do 
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recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.312/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023 – destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO. RESCISÃO. REPARAÇÃO DOS DANOS. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA AFASTADA, PELO TRIBUNAL A 
QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "considera-se extra petita a 
decisão que aprecia pedido ou causa de pedir distintos daqueles 
apresentados pela parte postulante, isto é, aquela que confere provimento 
judicial sobre algo que não foi pedido. Sendo assim, não ocorre julgamento 
ultra petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na 
exordial. Além do mais, o pleito inicial deve ser interpretado em consonância 
com a pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o 
acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da 
peça inicial não implica julgamento extra petita" (STJ, AgInt no AREsp 
987.196/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/10/2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.570.866/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/08/2017.
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido da não 
ocorrência de julgamento extra petita, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.985.165/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 – destaque 
meu).
 
Outrossim, esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual não 

configura julgamento ultra ou extra petita, com violação ao princípio da congruência ou 
da adstrição, o provimento jurisdicional exarado nos limites do pedido, o qual deve ser 
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO. ART. 85, § 3º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - Não configura julgamento ultra ou extra petita, com violação ao princípio 
da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional exarado nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial.
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[...]
VI - Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1841350/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/06/2021, DJe 09/06/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESMORONAMENTO DE OBRA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO E DO CONSTRUTOR POR ELE CONTRATADO. PARCIAL 
DESABAMENTO DO PAVILHÃO DE EXPOSIÇÕES QUE AINDA SE 
ACHAVA EM CONSTRUÇÃO. TRAGÉDIA DA GAMELEIRA OCORRIDA 
EM BELO HORIZONTE/MG NO ANO DE 1971. DEZENAS DE 
OPERÁRIOS MORTOS E FERIDOS. I) IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL NA VIA RECURSAL 
ESPECIAL. II) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. III) PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. LEI 
ESTADUAL Nº 12.994/98 QUE IMPLICOU RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. ART. 161 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916. APLICAÇÃO DO ART. 257 DO RISTJ. IV) 
DANOS MORAIS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA INICIAL. AUTORES QUE 
POSTULAM "A MAIS AMPLA INDENIZAÇÃO". V) DIREITO A PENSÃO 
PARA IRMÃOS DAS VÍTIMAS QUE NÃO FOI RECONHECIDO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DO 
ESTADO E DA CONSTRUTORA. VI) DECISÃO CONDICIONAL. 
DEMONSTRAÇÃO DE PARENTESCO ENTRE E VÍTIMAS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VII) DANO MORAL. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. EXORBITÂNCIA NÃO 
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VIII) 
VALOR DAS PENSÕES DECORRENTES DA MORTE DE FILHOS 
MENORES. REDUÇÃO PARA 1/3 DO SALÁRIO APÓS A DATA EM QUE 
ESTES VIESSEM A COMPLETAR 25 ANOS. IX) DANOS MORAIS. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA 
MODIFICAÇÃO DO VALOR EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
[...]
6. Não há falar em violação aos arts. 128 e 460 do CPC "quando o órgão 
julgador interpreta de forma ampla o pedido formulado na exordial, 
decorrente de interpretação lógico-sistemática da petição inicial" (AgRg no 
REsp 1.366.327/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 11/5/2015). Embora não tenham, na 
rubrica reservada ao pedido, postulado explicitamente a compensação por 
danos morais, os autores da presente ação, para além de reportar o 
também "abalo moral" que sofreram pela morte e invalidez dos parentes 
vitimados na catástrofe da Gameleira, cuidaram de reivindicar fosse a 
indenização concedida pelo Poder Judiciário "a mais completa possível", 
legitimando-se, nesse contexto, a condenação dos recorrentes não só pelos 
danos materiais, mas igual e cumulativamente pelos danos morais.
[...]
13. Recursos especiais do Estado de Minas Gerais e da SERGEN 
conhecidos parcialmente e providos em parte, sem alteração dos encargos 
sucumbenciais.
(REsp 1.122.280/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

Documento eletrônico VDA44536413 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/11/2024 14:39:24
Código de Controle do Documento: 07fbc249-51bf-4dde-aaf5-9ae85181dd72



apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.153.079 / MG
Número Registro: 2024/0168482-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0879140005502 10000222385056001 10000222385056002 10000222385056003 10000222385056004 
10879140005502001 23852620220228130000 50003857020218130879 879140005502

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS DE MINAS
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
GABRIELA OLIVEIRA PIRES - MG213144
ANA PAULA GONCALVES DA SILVA - MG215258
BRUNA CAROLINA MAGALHAES PINTO - MG225317

RECORRIDO : SANTA CASA DE MISERICORDIA N S DO CARMO
OUTRO NOME : SANTA CASA DE MISERICORDIA NOSSA SENHORA DO CARMO
ADVOGADO : JEREMIAS OZANAN MENDES RIBEIRO - MG042992

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - CONVÊNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS DE MINAS
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
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JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
GABRIELA OLIVEIRA PIRES - MG213144
ANA PAULA GONCALVES DA SILVA - MG215258
BRUNA CAROLINA MAGALHAES PINTO - MG225317

AGRAVADO : SANTA CASA DE MISERICORDIA N S DO CARMO
OUTRO 
NOME

: SANTA CASA DE MISERICORDIA NOSSA SENHORA DO CARMO

ADVOGADO : JEREMIAS OZANAN MENDES RIBEIRO - MG042992

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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